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RESUMO: 
 
O ora et labora, aspecto mais importante da ética beneditina, era um ideal que apontava 
para a vida. Acompanhando a Regra de São Bento, existia uma base institucional legal – as 
Constituições da Congregação Beneditina Portuguesa – que regulamentavam a vida 
temporal e espiritual dos religiosos. Através do presente artigo pretendemos apontar 
aspectos das relações recíprocas entre os beneditinos brasileiros e portugueses, no período 
de 1596 a 1827, quando o sistema de gestão e administração das propriedades territoriais 
bem como o cuidado com a conservação dos imóveis incluindo os bens artísticos integrados 
dependia, principalmente, das definições orientadas pelos Capítulos Gerais, gerando ao 
longo do tempo uma inter-relação significativa entre as unidades monásticas beneditinas da 
Província Brasileira e a Congregação Portuguesa. 
 
Palavras-chave: Beneditinos. Patrimônio. Território. Constituições. Regra de São Bento.  
 
 
RESUMEN: 
 
El ora et labora, aspecto más importante de la ética beneditina, era un ideal que apuntaba 
para la vida. Acompañando la Regla de San Benito, existia una base institucional legal – las 
Constituciones de la Congregación Benedictina Portuguesa – que reglamentaban la vida 
temporal y espiritual de los religiosos. A través del presente artículo pretendemos apuntar 
aspectos de las relaciones recíprocas entre los benedictinos brasileños y portugueses, en el 
período de 1596 a 1827, cuando el sistema de gestión y administración de las propiedades 
territoriales bien como el cuidado con la conservación de los inmuebles incluyendo los 
bienes artísticos integrados, dependía  principalmente, de las definiciones orientadas  por 
los Capítulos Generales, generando a lo largo del tiempo una inter-relación significativa 
entre las unidades monásticas benedictinas de la Provincia Brasileña y la Congregación 
Portuguesa.    
 
Palabras clave: Benedictinos. Patrimonio. Territorio. Constituciones. Regla de San Benito. 
 
 
 
A Regra de São Bento e os Mosteiros  

Conhecendo as diversas regras monásticas, Bento de Núrcia elaborou uma para 

seus próprios monges, não sendo, portanto, uma concepção original. Exigente e 

austera, a regra visualizava o mosteiro como uma sociedade e a vida comunitária 

como o núcleo de tudo. Os membros se ajudavam mutuamente para atingir o ideal 

evangélico e cuidar de seu sustento e sobrevivência, organizando meios de 

provimento para a comunidade, garantindo, com atividades, a realização de seus 
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membros e promovendo as suas obras. Ao lado dos votos de estrita pobreza, de 

castidade e obediência ao abade, os monges se ligavam através do princípio da 

estabilidade, pela vida toda, ao Mosteiro no qual ingressavam. Isto possibilitou o 

surgimento de numerosas comunidades monásticas cujos membros desenvolveram 

uma intensa atividade artesanal e agrícola. 

A idéia de São Bento era criar uma comunidade autárquica, econômica, política e 

espiritual, cujo principal objetivo era a criação de um lugar, através do qual fosse 

realizada a peregrinação para a cidade de Deus. A necessidade da sobrevivência 

faria com que seus integrantes cuidassem do material, sem esquecer o espiritual. 

Dessa forma e seguindo os preceitos da economia beneditina o mosteiro devia ser 

auto-suficiente, tendo o espaço físico suficiente para resolver as necessidades dos 

monges. 

A existência da Regra beneditina, em Portugal, é comprovada em 959, registrando-

se sua observância em 1087. As casas da Ordem no território português foram 

implantadas, sobretudo, no noroeste atlântico, no Entre-Douro e Minho. As 

fundações monásticas portuguesas, a partir do século XI, adotaram regras e 

costumes vindos de além-Pirineus, com hábitos e vivências religiosas diferentes. Os 

cluniacences1, primeiro, e depois os cistercienses2, procuraram o afastamento do 

mundo como os eremitas. Cluny dedicou-se ao esplendor da liturgia e Cister 

devotou-se no trabalho intelectual ou manual a serviço de Deus.  

A partir da reforma dos mosteiros beneditinos portugueses, efetivada em 1563, 

antes da conclusão do Concílio Tridentino, promulgaram-se as transformações da 

vida monástica. Não só a Ordem de São Bento foi objeto desse processo, mas 

também outros, como os Agostinhos e Mendicantes. Deste modo, pode-se entender 

que o Concílio de Trento forneceu às Ordens Religiosas um programa espiritual e 

pastoral forte o bastante para convertê-las em uma força essencial em favor da 

reforma católica e da luta contra o protestantismo. 

Em 1570, reuniu-se o Primeiro Capítulo Geral da Ordem do “Glorioso São Bento”, no 

Mosteiro de São Martinho de Tibães (Figura 01). Nesse capítulo, foram traçadas 

diretrizes relativas ao espiritual e material dos mosteiros. Esse Mosteiro foi 

considerado dentro do repertório das casas portuguesas, como ponto de referência, 
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em torno do qual se concentrava a maior parte dos assentamentos beneditinos nas 

terras do noroeste atlântico do Entre-Douro e Minho, e por ter sido um dos que mais 

se distinguiu em matéria de gestão e administração de bens. Suas origens 

remontam ao século VI. Encontra-se localizado em Braga, a mais extensa das 

dioceses e uma das treze em que o território senhoreado por el-Rei de Portugal e do 

Algarve dividia-se entre os finais do século XI e o primeiro quartel do século XV.  

 

Figura 01: Mosteiro de São Martinho de Tibães. Portugal. 
Fonte: http://www.portugalnotavel.com/wp-content/uploads/2009/11/igreja-mosteiro-tibaes2.jpg. 

O Mosteiro foi escolhido como Casa Mãe a partir de 1567, quando foi criada, pelo 

Papa Pio V, a Congregação Beneditina Portuguesa. Desde esse momento, a casa 

figurou como o núcleo de toda a Congregação, sendo o marco das principais 

definições tomadas no religioso e temporal dos Mosteiros e centro a partir do qual se 

difundiram novas manifestações estéticas e gostos estilísticos. Os citados Capítulos 

passaram, daí por diante, a ser trienais e em cada celebração as definições tomadas 

indicavam os caminhos a serem seguidos pela Congregação.  

A Congregação como pólo centralizador e propagador das resoluções 

O impulso missionário levou à fundação de mosteiros beneditinos no além-mar. 

Assim, aconteceram as fundações pelo território brasileiro. No século XVI, no ano de 

1581, a expansão da Ordem de São Bento fora das terras lusitanas trouxe os 

monges ao Brasil, especificamente à Bahia, onde fundaram seu primeiro 
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estabelecimento, imbuídos não apenas dos preceitos da Regra de São Bento quanto 

às condições de localização das casas religiosas, no Capitulo 66, está definido: 

Se for possível, o mosteiro deve estar situado de forma que ali se 
encontrem todas as coisas necessárias, isto é: água, moinho, horta e 
oficinas, para que se possam exercer diversos ofícios, de modo que os 
monges não precisem sair e andar por fora, o que seria pernicioso para 
suas almas (REGRA, s.d, p.144). 

   

Figura 02: Conjunto do Mosteiro de São Bento da Bahia. Bahia / Brasil. 
Fonte: Conder 

Mas também das orientações capitulares de implantação da sua Ordem em locais 

com grandes povoações: 

Item por todo o Capitulo Geral foi dito e determinado que quando El Rey 
Nosso Senhor tivesse por bem que assim na Índia como no Brasil e partes 
outras de além ouvisse Mosteiros de nossa Ordem cometiam o mandar 
Religiosos ao nosso Reverendo Padre Geral e lhe davam poder para que 
pudesse eleger os que bem lhe parece e mandá-los [...] lembrando-se 
como nosso Padre São Bento converteu a muitos gentios com sua doutrina 
e exemplo como consta de sua Regra e do que dele escreveu nosso Padre 
São Gregório monge de nossa Ordem e doutor da igreja e o mesmo fizeram 
muitos monges mandados por este santo doutor a Inglaterra e outras partes 
(BEZERRO I, AMS, 1570-1611, f.35v). 

Em 29 de setembro de 1584, os padres capitulares reunidos no 5º Capitulo Geral da 

Congregação, resolveram incorporar o Mosteiro de São Sebastião da Bahia à 

Congregação Beneditina Portuguesa, elevando-o à categoria de Abadia. 

Seguidamente o Mosteiro da Bahia foi indicado como cabeça dos mosteiros do 

Brasil: 
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[...] o nosso Mosteiro de São Bento sito na Cidade da Bahia de Todos os 
Santos foi o primeiro que se fundou nas partes do Brasil, e a dita Cidade e 
cabeça daquele Estado, ordenamos que o dito Mosteiro fosse Cabeça de 
todos os Mosteiros da Província do Brasil, o qual conforme os nossos 
privilégios da Bula de reformação havemos por incorporados e unidos a 
esta Congregação de Portugal para que possam gozar de todos os  
privilégios, liberdades e isenções de que ela goza. Ordenamos que o 
Abade que for eleito para o Mosteiro de São Bento da Bahia de Todos 
seja Abade Provincial de toda a Província do Brasil e que todos os 
Religiosos assim Prelados como súbditos, lhe obedeçam assim no 
espiritual como temporal como a suprema cabeça das ditas partes do 
Brasil... (BEZERRO I, AMS, 1570-1611, f.91v). 

No mesmo século XVI, outras casas surgiram e frutificaram no Brasil. Na Região 

Nordeste duas, localizadas em Olinda e Paraíba, na Região Sudeste duas, no Rio 

de Janeiro e São Paulo, instituindo-se cinco fundações num período aproximado de 

vinte anos. No século seguinte, acrescentaram-se seis novos estabelecimentos nas 

primeiras sete décadas dos seiscentos, quatro na região sudeste e, no nordeste, o 

Mosteiro de Nossa Senhora de Brotas, na região metropolitana de Salvador e Nossa 

Senhora da Graça, última fundação da Congregação Beneditina Portuguesa na 

Província do Brasil.  

Como era comum nos domínios lusos e através da instituição do padroado, o 

Governo da Bahia dividia-se em religioso e temporal. Os regulares, e 

particularmente os beneditinos, dentro da estrutura das dioceses, constituíram, 

desde o início da sua implantação, instituições autônomas. A gestão de suas 

comunidades era regulada por privilégios e isenções provenientes do direito 

eclesiástico.  
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PROVÍNCIA BENEDITINA BRASILEIRA
SÉCULO XVI A SÉCULO XIX.
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Figura 03: Expansão da Ordem de São Bento de Portugal para o Brasil e no território brasileiro a 
partir de Salvador. 

Fonte: HERNANDEZ, 2005 / www.frsp.org 

Isso propiciou que os Mosteiros brasileiros, desfrutaram de todos os privilégios e 

isenções semelhantes aos da Ordem de São Bento em Portugal, o que unido à 

profunda religiosidade dos povoadores dos primeiros tempos, contribuiu, 

efetivamente, para que, desde cedo, os beneditinos começassem a formar seu 

patrimônio territorial consistente em propriedades fundiárias e imóveis bem como em 

bens artísticos integrados a suas edificações. Hoje a maioria das edificações sedes, 
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tem seu reconhecimento como Monumentos Nacionais e /ou Estaduais pelo 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.   

Uma vez que as fundações brasileiras ficaram integradas como Província à 

Congregação Portuguesa, até 1827, quando foi criada a própria Congregação, os 

Mosteiros como parte dessa estrutura organizada, tinham sua vida temporal e 

espiritual baseada nas determinações ditadas pelas Constituições da Congregação 

Beneditina Portuguesa e as Definições dos respectivos Capítulos e Juntas.  

As Constituições da Congregação Beneditina Portuguesa foram resultado das 

Normas tridentinas (CONCÍLIO..., 2004). O capítulo I da sessão XXV estabelecia a 

obediência à Regra que professada pelos seculares, através da observância fiel dos 

votos de obediência, pobreza e castidade. O capítulo II dessa mesma seção 

determinava que a administração dos bens dos mosteiros fosse realizada por 

monges neles residentes, e suas responsabilidades poderiam ser mudadas a critério 

do superior. Concederam aos mosteiros o direito de possuir bens de raiz e 

recomendavam manter neles o número de religiosos passíveis de se manterem com 

as próprias rendas. No caso das novas fundações, o capítulo III prescrevia a 

necessidade de prévia autorização do bispo local. Obrigava aos mosteiros a se 

reunir em Congregações, marcando encontros a cada três anos. Determinava que 

fossem selecionados religiosos capazes de trabalhar na formação dessas 

Congregações e de colocar em prática as Constituições feitas. Mandava, no capítulo 

VIII, que os abades gerais realizassem visitas periódicas às casas membros da 

Congregação e cuidassem de sua reforma. Verifica-se que as normas do Concílio de 

Trento tentaram resgatar o edifício monástico, reorganizando o espiritual e o 

temporal, na sua reciprocidade. 

O Capítulo Geral da Congregação constituía a instituição suprema e central, na qual 

se definiam as normas a serem seguidas, por um período de três anos. No âmbito 

do Capítulo Geral, eram apresentados os relatórios de cada casa, abordando-se 

questões tanto no campo espiritual quanto no material. Neste último, inclui-se a 

demonstração das contas, considerada muito importante. Esses relatórios foram 

denominados Estados e eram apresentados a cada três anos de governo abacial 

correspondente. Também, nessa reunião, eram eleitos, alguns cargos importantes 
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para o governo da Congregação, tais como: o Abade Geral, responsável pela 

Congregação, os Abades das respectivas casas religiosas e os Visitadores gerais.  

Como resultado desses encontros as “Atas capitulares”, registravam as decisões que 

iam desde aos programas arquitetônicos dos edifícios, escolha de sítios para 

implantação de novas casas, a sancionarem sob pena de excomunhão aqueles 

Abades que por motivos particulares modificaram a traça indicada pelo Abade Geral 

e o Capitulo da Congregação.  

Desta forma, as reuniões capitulares ou capítulos de cada casa religiosa assumiriam 

de forma plena o controle dos negócios temporais. O espaço destinado a esses 

encontros, chamado de sala capitular, é mencionado na conformação da planta 

arquitetônica dos Mosteiros. Os cistercienses, por exemplo, o consideravam como o 

lugar da celebração do Conselho, “[...] equivalente aos grandes salões das casas 

senhoriais.” (DUBY, 1990, p.97). Era o lugar da reunião ao redor do Abade, onde o 

silêncio podia ser rompido, onde todos assistiam aos comentários do responsável 

pela comunidade, fossem sobre moral, religião, lições de vida ou gestão e/ou 

cuidados do patrimônio.  

No Mosteiro de São Bento da Bahia, as reuniões capitulares eram realizadas 

sempre que o Abade as convocasse. A elas assistiam todos os professos solenes, 

isto é, aqueles que já fizeram a consagração definitiva. As referências acerca desse 

espaço de celebração, na traça do mosteiro, vêm desde os primórdios da 

implantação da Ordem na Bahia. A (Figura 04) apresenta a sala atual do capítulo do 

Mosteiro de São Bento da Bahia. 
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Figura 04: Sala do atual Capítulo Mosteiro de São Bento da Bahia 

Fonte: Maria Hermínia Olivera Hernández 

Durante a celebração do Capítulo Geral, também era analisada a administração 

temporal de cada casa religiosa, considerando elementos importantes de seu 

funcionamento, tais como a definição de responsabilidade individual de cada 

religioso, gestão dos bens pela qual respondia um monge encarregado, 

acompanhando as ocorrências com o registro em um livro.  

É essencial distinguir que os livros acima referidos correspondiam aos livros3 que 

deviam permanecer nos conventos. Desse particular e da ordem deles ocupou-se o 

capítulo XXVII das Constituições da Ordem de São Bento. Esse documento 

orientava que todas as casas deveriam dispor, para seu uso, de: livro do deposito, 

livro do recebedor, livro do gasto ordinário, livro da Sacristia, livro das oficinas. 

Receberiam o castigo adequado aqueles Prelados cuja casa não os possuísse. 

O Capítulo I dessas Constituições falava: “Das cousas que se hão de guardar nos 

bens imóveis do mosteiro. Como a conservação da vida monástica depende dos 

bens temporais, é necessário que os Capítulos gerais, prelados e conventos tenham 

cuidado deles, principalmente dos imóveis [...]” (CONSTITUIÇÕES..., ADB, 1628, 

Doc nº 159, f.202v). 
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Percebe-se a importância de que se revestia o temporal para a manutenção do 

religioso, dando visibilidade capital aos bens, ressaltando os imóveis e chamando a 

atenção dos responsáveis para a sua guarda e cuidado. As próprias Constituições 

exigiam uma acurada organização dos cartórios dos Mosteiros, onde estavam 

resguardados os documentos:  

Do cartório do Mosteiro da Congregação 

74. Pêra que os bens dos mosteiros assim temporais como espirituais se 
conservem bem sejam, determinamos, que todas as escrituras contratos, 
privilégios, títulos, e direitos que pertençam ao Convento se guardem com 
cuidado no Cartório, por onde em cada mosteiro haverá particulares 
escritórios, armários, e caixas/ em que tudo isto se feche. 

75. As chaves do cartório, entregue ao Abade com os do Conselho a um 
monge que tenha já idade, e poderá ser o secretario do Convento, ou do 
Conselho, ou outro que tenha zelo/ toda, e que saiba bem ler, a quem darão 
o juramento da fidelidade que nem irão emprestar, ou a pessoas estranhas 
ou monges, ou consinta que se tire escritura ou papel algum sem licença do 
prelado, e se fizer o contrario será castigado gravemente conforme a culpa.  

76. A este cartório lembramos que tenha todos os papeis postos em ordem, 
pondo em uma parte aos que porção a uma matéria atados todos, num 
molho por onde lhe mandamos que tenha um caderno no qual por alfabeto 
porá em soma todos os papéis que há no Cartório, e se põe de novo, 
notando o livro e escritório, e gaveta em que cada um esta posto, para que 
se ache com facilidade, o outro quaderno estará no deposito. 

78. Mandamos também que a cada triênio se reformem todas as escrituras 
velhas que há se não podem bem ler, fazendo-las autenticas, para que não 
se percam, o que os Abades serão obrigados a mandar fazer sob pena de 
suspensão por dos meses, revisando-se o escritório ou Cartório, antes da 
visitação dos visitadores (CONSTITUIÇÕES..., ADB-CSB, 1628, Doc. nº 
159, f.219-222).      

As Juntas eram reuniões celebradas no intervalo de tempo entre os Capítulos Gerais 

da Congregação. Tratavam, principalmente, das questões inerentes à Província. Os 

assuntos discutidos e resolvidos envolviam temas que, dentre outros, passavam 

pela observância monástica, ofício divino, bens patrimoniais, arrendamentos, 

compra e venda de escravos, entre outros.  

Como exemplo cita-se, a Junta celebrada no Mosteiro de São Bento de São 

Martinho de Tibães em 1768 que mostra o referente aos bens de raiz, destacando 

as autorizações que deviam ser solicitadas pelos mosteiros no momento de dar 

algum tipo de destino a esses bens: 

Com grande magoa se fez queixa a esta Junta, que alguns Monges 
principalmente os da Bahia costumavam dar bens de raiz em pagamento de 
dividas, e vender alguns dos mesmos bens de raiz tão somente com licença 
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do Conselho. Manda a presente Junta a todos Muitos Reverendos Padres 
Dons Abades não dêem bens de raiz de seus Mosteiros em pagamento de 
dividas, nem os vendam sem se propor aprovação de todo o convento, e 
alcançarem a licença escrita do Muito Reverendo Padre Provincial e mais 
Padres que compõem a Junta da Província. (CÓDICE 19, AMSBP, 1766, 
f.23). 

Como visto, era também da alçada das Juntas tomar resoluções sobre o patrimônio. 

Vê-se, por exemplo, na reunião citada a seguir, que foi concedido ao Abade da 

Bahia:  

[...] vender algumas moradas de casas térreas sitas nos fundos próprios do 
Mosteiro das quais se não percebem alugueis com condição porém que do 
produto delas se levantem sobrados em algumas propriedades que estão 
junto e na mesma rua do Mosteiro ou em outras que julgar mais 
conveniente [...] (CÓDICE 315, ADB-CSB, 1770-1789, f.196). 

Outrossim existia um controle sobre os arrendamentos dos Mosteiros, com 

resoluções específicas de cumprimento. Também os espólios dos monges falecidos 

eram uma forma de aumentar o patrimônio e contribuir com a manutenção dos bens. 

De acordo com a ata que regulava a divisão desses bens, o primeiro elemento a 

cumprir era pagar as dívidas do defunto e as missas devidas. O restante do 

espólio era dividido em três partes. Destas, uma seria destinada para as missas na 

intenção de sua alma e as outras duas, também chamadas de Monge de Piedade, 

eram conservadas no depósito do Mosteiro, onde o falecido tinha sido conventual. 

Segundo as orientações, este dinheiro poderia ser utilizado em beneficio dos 

Mosteiros, as livrarias, na compra de escravos, ou obras nas próprias edificações.  

A estrutura organizacional coordenada  

A rápida relação dos Conventos com as questões de ordem temporal, diretamente 

vinculadas à administração de seus bens, fez com que fosse instituído um sistema 

administrativo de grande importância para a manutenção da vida econômica das 

casas e, conseqüentemente, da vida religiosa. Os Mosteiros brasileiros, para a 

administração de seu patrimônio adotaram a estrutura administrativa e funcional em 

consonância com a aplicada pelos Portugueses e recebiam todas as orientações da 

Congregação, inclusive se reportando à circulação de monges pelas casas religiosas 

de Brasil e Portugal, levando avanços e técnicas a serem inseridas nos diferentes 

ramos da construção relacionados à recuperação de bens móveis e imóveis, a 

agricultura praticada não apenas nas cercas dos Mosteiros mais, sobretudo nas 
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fazendas e engenhos. Também a determinação de que todos os mosteiros deviam 

fazer registros e crônicas do estado do tempo, das colheitas e das culturas 

realizadas. 

Em conseqüência, foi criada uma hierarquia constituída pelo Abade Geral, Abade 

Provincial e os Abades dos Mosteiros. Estes últimos, em termos de cada casa 

religiosa, regeriam com autoridade suprema e, por sua vez, eram coadjuvados pelos 

respectivos Conselhos das Abadia e os subordinados. Estes eram monges 

selecionados para desempenhar diferentes cargos e respondiam pelas diferentes 

atividades da casa, a saber: Mordomo, sob cuja dependência estavam o Padre 

Gastador e o Padre Gastador das Obras, o Celeireiro, o Padre Sacristão, o Padre 

Recebedor e o Padre Procurador.     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 05: Administração do patrimônio / Mosteiro de São Bento da Bahia (século XVI a XIX). 
Fonte: Maria Hermínia Olivera Hernández 

A figura acima (Figura 05) representa, graficamente, a organização das funções, 

bem como sua inter-relação no exercício do controle do patrimônio do Mosteiro de 

São Bento da Bahia e que foi aplicada nos demais mosteiros da Congregação. As 

atividades inerentes às obras civis eram controladas diretamente pelo Abade e o 

Mordomo. Cabe destacar o papel desenvolvido por muitos padres à frente das 

propriedades e sobre tudo na função de mestres, à frente das obras realizadas. 

Ressaltam-se também os irmãos, conhecidos como donatos, donados, leigos, 

conversos ou coadjuntores, acerca de cuja existência nos Mosteiros, tratava o 

Capítulo 31 das Constituições e Definições da Ordem de São Bento para a Província 

do Brasil, equivalente ao Capitulo 55 das Constituições da Ordem em Portugal. 
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Aqueles desenvolveram diversas funções como arquitetos, procuradores e mestres 

de obra.   

Em fim a relação entre o temporal e espiritual presente na Regra de São Bento, 

escrita no século VI, e as Constituições posteriormente surgidas, constituíram-se ao 

longo dos séculos os guias principais da existência dos Mosteiros. A Congregação 

Beneditina Portuguesa era o órgão máximo de filiação dos Mosteiros, na qual se 

mantiveram integrados os Mosteiros Beneditinos do Brasil, como Província, desde 

1596 até 1827, ano em que a Santa Sé expediu a bula para a criação da 

Congregação Beneditina Brasileira. 

Durante esse período se manteve a Congregação como pólo centralizador e 

propagador das resoluções, e os Capítulos e Juntas, constituíram-se nos foros 

principais de discussão e resolução da vida temporal e espiritual dos Mosteiros. A 

relação entre os territórios do Brasil e Portugal se fez evidente a partir das decisões 

tomadas nos Capítulos Gerais celebrados no Mosteiro de Tibães, que irradiava as 

resoluções para as casas beneditinas sediadas na metrópole e as de ultramar. A 

esses encontros eram levados, pelos Abades das Casas, os relatórios trienais, e se 

tratava entre outros elementos, com tudo rigor, a questão dos bens móveis e 

imóveis, perpassando por assuntos da propriedade territorial, sua administração e 

intervenções realizadas. 

Além das resoluções com indicações diretas para a observância monástica foi 

criado, tomando como referência o Mosteiro de Tibães, um sistema administrativo 

que determinou a participação direta dos monges no controle, não apenas do 

rendimento econômico das propriedades, mas também nas atividades relacionadas 

aos programas arquitetônicos e de conservação de seus bens. Nesse sentido 

técnicas, influências estilísticas, e a realização de obras, de um e outro lado do 

oceano tiveram também a circulação entre os territórios de mestres pedreiros, 

escultores, arquitetos e pintores. O trânsito Portugal/Brasil/Brasil e vice-versa deixou 

trajetórias históricas marcadas por um entrelaçamento dinâmico que da mesma 

forma em que criou similaridades mostrou as peculiaridades de cada um na 

institucionalização de seus repertórios arquitetônicos e de cuidado com seus bens 

artísticos.   
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1 Integrantes do Mosteiro de Cluny, fundado em 910. 

2 Pertencentes à Ordem de Cister, fundada em 1098. 

3 Desde a época do surgimento dos mosteiros, os códices ou livros, fundamentalmente aqueles que registravam 
os inventários, tinham um valor mercantil. Em alguns casos, estes eram guardados em cofres ou prendidos às 
estantes com pesadas correntes de ferro. Duby (1992, p.24) traz o exemplo da catedral de Mâcon, na França, 
cujos monges tinham mantido o livro com os registros dos títulos de suas posses, “[...] durante muito tempo 
solidamente preso a um dos muros do claustro para evitar que se extraviasse, já que a seus olhos constituía o 
melhor guardião de seus direitos.”    
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